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No quadro apresenado a seguir oram inseridas inormações gerais sobre o grupo de pergunas

de cada bloco. Os “Esclarecimenos” e as “Formas de Comprovação” oram baseados no “Manual Práco

de Avaliação do Programa de Inegridade em PAR1” da Conroladoria-Geral da União (CGU). Alguns rechos

oram copiados inegralmene do reerido manual, em ouros oram eias pequenas adapações.

Os documenos indicados nas ormas de comprovação seguem o disposo no inciso VII do argo

2º do Decreo Municipal nº XXXX/2024, que assim esabelece:

VII - Documenos comprobaórios: são os documenos ociais da empresa, correios elerônicos,
caras, Declarações, correspondências, Memorandos, Aas de Reunião, Relaórios, Manuais,
imagens capuradas da ela de compuador, gravações audiovisuais e sonoras, oograas, ordens
de compra, Noas Fiscais, Regisros Conábeis ou ouros documenos, preerencialmene em meio
digial, que se presem a evidenciar os requisios avaliados.

Foram indicados os documenos que geralmene são ulizados para comprovação dos requisios.

No enano, raa-se de um rol meramene exemplicavo. A pessoa jurídica pode razer ouros pos de

documenos, desde que sejam documenos ociais e conáveis.

Vale ressalar que cabe à pessoa jurídica comprovar suas alegações e zelar pela compleude,

clareza e organização das inormações presadas.

1 OManual esá disponível em htps://www.gov.br/cgu/p-br/cenrais-de-coneudo/publicacoes/inegridade/arquivos/manual-

praco-inegridade-par.pd
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Bloco de Avaliação

Culura Organizacional de Inegridade – COI

1º Iem avaliado:
Esruura organizacional da PJ e sua relação com o Programa de Inegridade

Esclarecimenos sobre o iem: Para que um Programa de Inegridade possa exisr é preciso que a pessoa jurídica possua uma
esruura organizacional mínima, com clareza sobre quem são os responsáveis pela omada das principais decisões. Isso é
imporane aé para que o avaliador consiga idencar quem são os membros da ala direção. De igual modo, a ransparência
consui um imporane princípio da boa governança, que conribui para ormação de um ambiene de inegridade, na medida em
que avorece o conrole e a precisão das inormações produzidas pela pessoa jurídica. Nesse sendo, as pergunas elaboradas
nesse ópico êm por objevo vericar se há uma esruura organizacional mínima, que possa conribuir para o bom uncionameno
do programa.

Perguntas Formas de comprovação

1.1. a PJ possui uma estrutura organizacional formalizada,
isto é: prevista em estatuto, contrato social, regimento
interno ou outro normativo PJ?

Estatuto ou contrato social, regimento interno ou documento
equivalente em que haja indicação das principais instâncias da
organização (apenas a apresentação de organograma da PJ não será
aceita para atendimento integral do item).

1.2. a estrutura organizacional está divulgada para o público
interno?

Cópias de tela da intranet que comprovam a divulgação interna,
indicação de página eletrônica em que é feita a divulgação ou foto
da estrutura organizacional divulgada em mural interno

1.3. a PJ disponibiliza informações sobre sua estrutura
organizacional em sua página eletrônica (site)?

Indicação da página eletrônica em que a divulgação é realizada;
apresentação de relatórios integrados, relatórios de
sustentabilidade ou outro documento utilizado para conferir
transparência ao público externo. A divulgação tem que ser
ostensiva.

1.4. a PJ possui em sua estrutura organizacional órgão(s)
colegiado(s) para tratar de temas de ética e integridade que
contam com a participação de membros da alta direção,
como comitês e conselhos de ética?

Estatutos, regimentos, políticas internas, atas que indicam a
participação dos membros da alta direção em comitês e conselhos
de integridade e ética.

1.4.1. a forma como ocorre a participação dos membros
da alta direção nesse(s) órgão(s) está formalizada?

1.4.2. foram apresentados documentos que comprovam
a realização de mais de uma reunião nos últimos doze
meses, contados a partir da data de apresentação dos
relatórios de perfil e conformidade?

Atas de reunião.

2º iem avaliado:
Compromemeno e apoio da ala direção da PJ ao Programa de Inegridade

Esclarecimenos sobre o iem: As pergunas desse iem esão relacionadas com o compromemeno da PJ e da sua ala direção
com o Programa de Inegridade. O compromisso da pessoa jurídica com a inegridade começa pelo exemplo dos membros da ala
direção. Além de parcipar da implemenação e supervisão, a ala direção deve maniesar apoio e divulgar o Programa de
Inegridade periodicamene, como orma de garanr a sua adoção e de promover a culura éca enre os colaboradores e erceiros.
Os membros da ala direção são os primeiros que devem dar o exemplo, por meio da posura, dos discursos, dos emas razidos ao
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debae em reuniões e evenos, ec. É recomendável que as mensagens sejam pessoalizadas, assinadas pelos membros da ala
direção. Isso é imporane para que os empregados e a sociedade percebam que os membros da ala direção esão pessoalmene
compromedos com a inegridade, no discurso e na práca.

Perguntas Formas de comprovação

2.1. a PJ possui critérios formalizados para escolha dos
membros da alta direção que incluem elementos de
integridade, como o não envolvimento em atos de
corrupção?

Apresentação de documento interno em que haja essa previsão de
forma expressa. Vale ressaltar que estabelecer critérios de
integridade para os ocupantes dos principais cargos da pessoa
jurídica é uma forma de demonstrar seu comprometimento e o dos
membros da alta direção com o tema.

2.2. a aprovação das principais políticas relacionados ao
programa de integridade é feita pelas mais elevadas
instâncias decisórias da PJ?

Documento formal que demonstre a aprovação das normas e
políticas pelo conselho de administração ou pela mais alta instância
da PJ. Exemplos: atas de reuniões ou indicação direta na própria
norma.

2.3. foram apresentadas manifestações de apoio ao
programa de integridade feitas pela PJ?

Apresentação de mensagens de apoio ao programa inseridas em e-
mails enviados aos empregados e terceiros, entrevistas que abordam
o tema, notícias em informativos internos, campanhas institucionais,
mensagem de membros da alta direção no Código de Ética e em
outras políticas de integridade, mensagem na página eletrônica da
pessoa jurídica sobre o compromisso da alta direção com a ética e a
integridade.

2.3.1 as manifestações
de apoio ao programa
apresentadas:

a) foram feitas regularmente (de
forma não isolada) nos últimos
12 meses, contados a partir da
data de apresentação dos
relatórios de perfil e
conformidade?

b) possuem conteúdo que
expressa uma mensagem de
incentivo para os empregados
adotarem uma conduta ética,
seguindo os ditames do
programa de integridade?

3º Iem avaliado
Sobre a instância interna responsável pelo programa de integridade

Esclarecimenos sobre o iem: As quesões raam da exisência de uma insância responsável pelo desenvolvimeno, aplicação e
moniorameno do Programa de Inegridade. A insância precisa conar com cero grau de independência, para que possa exercer
pare de suas aribuições, como a realização de invesgações.

Perguntas Formas de comprovação

3.1. a PJ possui uma instância interna responsável pelo
programa de integridade?

Apresentação de documento interno que indique a existência da
instância e as suas atribuições; regimento interno; organograma;
atas de reunião de diretoria ou conselho indicando a criação da
instância e/ou designando o responsável por essas atividades.

3.1.1. A instância
interna responsável
pelo programa de

integridade:

a) está formalmente constituída?

b) possui atribuições
relacionadas exclusivamente ao
programa de integridade?
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c) possui autonomia decisória,
não estando subordinada a
outros departamentos como o
Jurídico, Recursos Humanos,
Auditoria Interna ou Financeiro?

3.2. o responsável pela instância interna possui garantias
expressas que possibilitam o exercício das suas atribuições
com independência e autoridade, como proteção contra
punições arbitrárias, mandato, autonomia para solicitar
documentos e entrevistar empregados de qualquer
departamento da PJ?

Essas garantias, normalmente, estão inseridas no documento que
define as atribuições da instância, mas podem ter sido conferidas
diretamente pela mais alta instância da pessoa jurídica, nessa
hipótese poderá ser comprovada a partir da apresentação de ata de
reunião, por exemplo.

4º iem avaliado:
Código de Éca e Condua - ou ouro(s) documeno(s) ormalizado(s) que esabelece(m) os padrões de condua e éca esperados

de odos os empregados e adminisradores da PJ

Esclarecimenos sobre o iem: Os padrões de éca e de condua represenam o comporameno esperado de odos os uncionários
e dirigenes da empresa. É conveniene que ais padrões sejam reunidos em documeno único, geralmene denominado código de
éca ou de condua. De qualquer orma, é pereiamene possível que a pessoa jurídica possua documenos complemenares. Vale
lembrar que o Código de Éca, em regra, é o principal documeno do Programa de Inegridade e o que possui maior alcance. É
imporane que ele eseja bem esruurado, acessível para os diversos públicos e conenha as inormações principais sobre a
posura de éca e inegridade da PJ, ainda que essas inormações sejam dealhadas em polícas e procedimenos especícos.

Perguntas Formas de comprovação

4.1. a PJ apresentou Código de Ética e Conduta, ou
documento equivalente, disponível em português?

A comprovação será feita com a apresentação do Código de
Ética/Conduta e dos demais normativos e políticas complementares,
se existentes.

4.2. o documento apresentado foi formalmente aprovado
pela alta direção da PJ?

Em geral, a autoridade responsável pela aprovação consta no próprio
Código. No entanto, é possível que a comprovação seja feita a partir
da apresentação da ata de reunião em que houve a aprovação do
documento.

4.3. em relação ao
conteúdo, o documento
apresentado:

a) inclui expressamente a ética
e/ou a integridade entre os
princípios ou valores da PJ?

A comprovação será feita com a apresentação do Código de
Ética/Conduta e dos demais normativos e políticas complementares,
se existentes.

b) está alinhado com a legislação
anticorrupção brasileira,
contendo vedações expressas à
prática de corrupção e outros
atos lesivos à administração
pública?

c) indica expressamente os
responsáveis para dirimir
dúvidas sobre sua aplicação?

d) indica expressamente os
canais para realização de
denúncias de violações
éticas/legais?

e) menciona a possibilidade de
aplicação de sanções para
aqueles que cometerem
violações éticas/legais,
independentemente do cargo ou
função ocupada pelo infrator?
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f) prevê expressamente as
garantias para proteção do
denunciante de boa-fé?

4.4. em relação à
acessibilidade, o
documento
apresentado:

a) possui uma linguagem de fácil
compreensão?

Neste requisito serão considerados a clareza do texto, a organização
das ideias e a acessibilidade da linguagem

b) pode ser facilmente acessado
pelos empregados da PJ,
incluindo aqueles que não
possuem acesso a
computadores, se for o caso?

Se a pessoa jurídica possui empregados sem acesso a computadores,
ela deve disponibilizar cópias físicas do Código. A comprovação se dá
por meio de fotos dos locais com o código disponibilizado ou termo
de recebimento de cópias físicas do Código de Ética.

c) encontra-se disponível na
página eletrônica (site) da PJ?

Indicação da página eletrônica em que é disponibilizada versão do
Código de Ética.

4.5. foram realizados treinamentos sobre seu conteúdo
para os empregados e administradores da PJ, nos últimos
12 (doze) meses?

Documentos utilizados para comprovar a realização dos
treinamentos: lista de presenças, instrumentos de controle de
frequência e participação, juntamente com a apresentação do
conteúdo ministrado

5º iem avaliado:
Aplicação do Código de Éca e Condua ou documeno equivalene (código especíco para erceiros, por exemplo) a erceiros,

como ornecedores, presadores de serviço, agenes inermediários e associados

Esclarecimenos sobre o iem: É desejável que a PJ recomende ou aé mesmo exija de erceiros com os quais se relaciona que
observem padrões semelhanes de éca e condua a que esá submeda. Algumas PJ incluem no próprio código de éca/condua
disposivo esclarecendo que ele ambém se aplica a erceiros. Por ouro lado, há PJ que criam códigos especícos para erceiros.

Perguntas Formas de comprovação

5.1. O Código de Ética
ou Conduta da PJ ou
documento equivalente
aplicável a terceiros:

a) proíbe expressamente a
prática de corrupção e outros
atos lesivos à administração
pública por parte dos terceiros?

A comprovação será feita com a apresentação do Código de
Ética/Conduta em que haja previsão expressa de sua aplicação para
terceiros, ou com a apresentação do Código específico para
terceiros.

b) indica os canais de denúncias
disponíveis para os terceiros?

c) menciona a possibilidade de
aplicação de sanções para os
terceiros que cometerem
violações éticas/legais?

5.2. a PJ disponibiliza esse documento ou informa como
ele pode ser acessado por esses terceiros?

Para comprovação da disponibilização de acesso, podem ser
encaminhados e-mails enviados a terceiros com informações sobre
o Código, links de páginas eletrônicas, termos de recebimento
assinados por terceiros, cláusula contratual que contenha indicação
de localização do Código.

5.3. a PJ solicita que os terceiros declarem expressamente
estarem cientes da existência desse documento?

Para comprovação de ciência, podem ser enviadas cópias de
contratos em que existam cláusulas contratuais obrigando terceiros
a seguirem os padrões éticos da PJ; termos de recebimento
assinados por terceiros.
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6º iem avaliado:
Esruura para realização de reinamenos relacionados ao Programa de Inegridade

Esclarecimenos sobre o iem: As regras não erão eevidade se as pessoas não souberem como e quando aplicá-las. É necessário
que odos, no âmbio da pessoa jurídica, recebam reinamenos sobre valores e orienações gerais do Programa de Inegridade.
Nesse sendo, é relevane para o programa e para a ormação de um ambiene de inegridade que a pessoa jurídica possua uma
esruura mínima que permia o planejameno e oerecimeno de orma periódica de reinamenos relacionados aos emas de
inegridade. É isso que será avaliado nesse ópico.

Perguntas Formas de comprovação

6.1. a PJ apresentou um planejamento para realização de
treinamentos relacionados ao programa de integridade?

A comprovação pode ser feita a partir da apresentação de plano
anual, contendo título do treinamento, público alvo, data prevista de
realização ou de uma política de treinamentos

6.2. a instância responsável pelo programa de integridade
participa do planejamento, elaboração, aplicação e/ou
contratação dos treinamentos sobre temas de integridade?

Verificar nas atribuições da instância responsável pelo programa se
estão
incluídas as atividades relacionadas ao treinamento.

Bloco de Avaliação

Mecanismos, Polítcas e Procedimenos de Inegridade – MPI

7º Iem avaliado:
Realização de análise de riscos para a elaboração e/ou apereiçoameno do Programa de Inegridade

Esclarecimenos sobre o iem: A esruuração de Programa de Inegridade depende de uma avaliação de riscos que leve em cona
as caraceríscas dos mercados onde a pessoa jurídica aua (culura local, nível de regulação esaal, hisórico de corrupção). Essa
avaliação deve considerar principalmene a probabilidade de ocorrência de raudes e corrupção, inclusive ligadas a liciações e
conraos, e o impaco desses aos lesivos nas suas operações. Com base nos riscos idencados, serão desenvolvidas as regras,
polícas e procedimenos para prevenir, deecar e remediar a ocorrência dos aos indesejados. É imporane que o processo de
mapeameno de riscos seja periódico a m de idencar evenuais novos riscos, sejam eles decorrenes de aleração nas leis
vigenes ou de edição de novas regulamenações, ou de mudanças inernas na própria empresa, como ingresso em novos
mercados, áreas de negócios ou aberura de liais, por exemplo.

Perguntas Formas de comprovação

7.1. a PJ realizou uma análise de riscos que contempla
expressamente riscos relacionados à corrupção e a fraude?

Apresentação de matriz de riscos, laudos e relatórios produzidos
pela
própria pessoa jurídica ou por terceiros contratados para essa
finalidade.

7.2. há planejamento para que a análise de riscos seja
realizada de forma periódica?

Verificar a data em que a análise de riscos foi realizada e se há
formalização em políticas ou procedimentos quanto a periodicidade
de revisão.

8º Iem avaliado:
Prevenção de raudes e ilícios nas inerações da PJ com a Adminisração Pública

Esclarecimenos sobre o iem: As regras, polícas e procedimenos para prevenir e deecar a ocorrência de irregularidades, com
undameno nos riscos idencados, devem ser coordenados enre si e ser de ácil compreensão e aplicação na rona de rabalho
da pessoa jurídica. As polícas devem especicar, por exemplo, seus objevos, procedimenos, público-alvo, periodicidade,
unidades responsáveis e ormas de moniorameno. Mesmo aquelas pessoas jurídicas que não parcipam de liciações ou
conraam direamene com a Adminisração Pública ineragem no seu dia-a-dia com agenes públicos em diversas avidades
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(regulação, scalização, obenção de licenças, pagameno de ribuos, despachos aduaneiros), por essa razão devem possuir
procedimenos para prevenir a ocorrência de aos lesivos previsos na Lei n. 12.846/2013.

Perguntas Formas de comprovação

8.1. A PJ apresentou
políticas e
procedimentos que:

a) vedam expressamente a
concessão de vantagens
indevidas, econômicas ou não, a
agentes públicos?

A comprovação será feita com a apresentação das políticas e
procedimentos existentes. Algumas vezes, parte das políticas
indicadas nas perguntas estão inseridas no próprio Código de Ética
da pessoa jurídica. Outras vezes, elas estão reunidas em outros
documentos específicos tratando de cada tema (exemplo, Código de
Ética e Conduta para Terceiros, Política de Relacionamento com o
Poder Público, Política Anticorrupção ou Política de Integridade).

b) tratam do oferecimento de
presentes, brindes e
hospitalidades (refeições,
entretenimento, viagem e
hospedagem) a agentes
públicos?

c) tratam da prevenção de
conflito de interesses nas
relações com a Administração
Pública, incluindo contratações
de agentes públicos e seus
familiares?
d) estabelecem orientações e
controles sobre temas como
realização de reuniões,
encontros e outros tipos de
interações entre
administradores e empregados
da PJ com agentes públicos?

e) estabelecem orientações
específicas para que seus
administradores, empregados ou
terceiros agindo em nome da PJ
cooperem com eventuais
investigações e fiscalizações
realizadas por órgãos, entidades
ou agentes públicos?

8.2. as políticas e procedimentos existentes podem ser
facilmente acessados pelos empregados da PJ?

A comprovação pode ser feita com a apresentação de cópias da tela
da intranet que comprovam sua disponibilização interna.

8.3. os conteúdos dessas políticas e procedimentos foram
abordados nos treinamentos realizados pela PJ nos últimos
12 (doze) meses, contados a partir da data de
apresentação dos relatórios de perfil e conformidade?

Documentos utilizados para comprovar a realização dos
treinamentos: lista de presenças, instrumentos de controle de
frequência e participação, juntamente com a apresentação do
conteúdo ministrado

9º Iem avaliado:
Polícas e procedimenos especícos para prevenção de raudes e ilícios no âmbio de processos liciaórios e na execução de

conraos adminisravos

Esclarecimenos sobre o iem: esse grupo de pergunas deverá ser respondido apenas se a pessoa jurídica avaliada parcipar de
liciações e/ou celebrar conraos com a Adminisração Pública; ou o ao lesivo esver relacionado com raudes a liciações e
conraos adminisravos. Esse ópico é quase uma connuidade do ópico anerior, uma vez que ambém raa da ineração com
a adminisração pública. No enano, ele é um ópico especíco pois nem odas as pessoas jurídicas realizam essas avidades, bem
como porque consuem relações com alo risco de corrupção e raude.
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Perguntas Formas de comprovação

9.1. nas políticas e
procedimentos
apresentados existem
orientações sobre a
conduta esperada, nos
processos licitatórios e
na execução de
contratos
administrativos, dos:

a) empregados da PJ?

A comprovação será feita com a apresentação das políticas e
procedimentos existentes. Elas também podem estar reunidas no
documento denominado Política Anticorrupção ou Política de
Integridade; ou, como é muito frequente, existir política específica
sobre licitações e contratos administrativos.

b) terceiros que atuam em nome
da PJ nos processos licitatórios e
na execução de contratos
administrativos?

9.2. em relação ao
conteúdo, as políticas e
procedimentos
apresentados:

a) tratam da relação da PJ com
seus concorrentes, a fim de
evitar práticas anticoncorrenciais
que possibilitem a fraude em
processos licitatórios e na
execução de contratos
administrativos?

b) tratam do acompanhamento
da execução dos contratos
celebrados com a Administração
Pública?

c) indicam expressamente os
responsáveis por autorizar a
adoção de medidas relacionadas
à participação em licitações e
celebração/prorrogação de
contratos administrativos?

10º Iem avaliado:
Mecanismos e conroles para assegurar a precisão e a clareza dos regisros conábeis, bem como a conabilidade dos relaórios e

demonsrações nanceiras produzidos

Esclarecimenos sobre o iem: O esabelecimeno de procedimenos rígidos para o regisro conábil é essencial para idencação
de impropriedades. Suborno, assim como ouras prácas ilícias, é geralmene disarçado conabilmene em pagamenos legímos
como comissões, consulorias, gasos com viagens, bolsas de esudo, enreenimeno, ec. Para ns da Lei nº 12.846/2013, o que
se espera nos casos de regisros que envolvam siuações de risco à inegridade é a imposição pela pessoa jurídica de regras de
conrole que garanam que os regisros conábeis sejam mais dealhados, ou seja, analícos e com hisórico elaborado. Podem
razer, por exemplo, juscavas relacionadas à necessidade de conraação de serviços, inormações sobre o preço conraado e
preço de mercado, juscava por evenual pagameno de valores acima do valor de mercado, inormações sobre a enrega do
produo ou serviço e comenários sobre a qualidade do serviço presado em comparação ao valor pago. É imporane que os
regisros sejam conáveis, de orma que permiam o moniorameno das despesas e das receias, aciliando a deecção de ilícios.
A idencação de caraceríscas apicas de ransações ou mudanças nos padrões de receia (elevação acenuada e não previsa
de conraos públicos em uma região, por exemplo) ou nos padrões de despesa (conraação de serviços por valor superior ao de
mercado ou redução acenuada do valor pago por deerminado ribuo, por exemplo) podem indicar que algo errado esá
aconecendo.

Perguntas Formas de comprovação
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10.1. a PJ possui uma área de auditoria interna
formalmente estruturada?

A comprovação desse tópico poderá ser feita com a apresentação de
políticas e regimentos internos que tratam da realização de
auditorias; relatórios de auditorias.

10.2. a PJ está submetida à auditoria contábil
independente?

Apresentação de contrato com empresa de auditoria independente;
relatório de auditoria (se aplicável).
Caso a auditoria independente esteja em andamento, será aceito
documento emitido pela empresa contratada devidamente
assinado/registrado. declarando o fato e informando a data de
conclusão, caso em que a pontuação será parcial.

11º Iem avaliado:
Diligências para conraação e supervisão de erceiros

Esclarecimenos sobre o iem: Para diminuir as chances de que a pessoa jurídica se envolva em casos de corrupção ou raude em
liciações e conraos, em unção da auação de erceiros, é imporane que adoe vericações apropriadas para conraação e
supervisão de ornecedores, presadores de serviço, agenes inermediários e associados, enre ouros, principalmene em
siuações de elevado risco à inegridade. Ainda que a conraação de erceiros não enha como objevo imediao inermediar o
relacionameno com a adminisração pública, al ao pode aconecer durane a execução do conrao, gerando riscos para a
conraane. Anes de realizar a conraação de erceiros, é recomendável averiguar se a pessoa fsica ou jurídica possui hisórico
de envolvimeno em aos lesivos conra a adminisração pública. Caso seja pessoa jurídica, é aconselhável ainda vericar se possui
Programa de Inegridade que diminua o risco de ocorrência de irregularidades e que eseja de acordo com os princípios écos da
conraane. É recomendável, ainda, seja vericado periodicamene se o erceiro esá auando de orma condizene com o acordado
em conrao e se não adoa comporamenos conrários aos seus valores ou às leis.

Perguntas Formas de comprovação

11.1. as diligências
prévias realizadas pela
PJ para contratação de
terceiros incluem:

a) verificação do envolvimento
de terceiros em casos de
corrupção e práticas de fraude
contra a administração pública?

Podem ser apresentados para comprovação das questões do tópico
os seguintes documentos: políticas disciplinando a realização de
diligências; formulários; telas de consulta de fornecedores em
bancos de dados governamentais relacionados ao tema (CEIS, CNEP
e CEPIM); fluxogramas; relatórios sobre terceiros; telas de sistemas
utilizados para realização de verificações de terceiros.

b) verificação da existência de
programas de integridade
implementados nos terceiros
avaliados, para mitigar os riscos
de corrupção e fraude contra a
administração pública?

11.2. há segregação de função entre aqueles que realizam
as diligências e os responsáveis por solicitar e autorizar a
contratação?

11.3. foram apresentados documentos demonstrando que
as diligências de terceiros são aplicadas pela PJ, como
formulários preenchidos por terceiros, e-mails solicitando
informações a terceiros e avaliações do perfil de risco dos
terceiros?

Nesse caso, devem ser apresentados documentos que comprovem a
avaliação do terceiro, como os citados na própria questão. Por
questões de sigilo, muitas vezes os documentos são encaminhados
com as informações pessoais dos contratantes descaracterizadas,
não há problemas em relação a isso, desde que seja possível
depreender que, de fato, houve uma avaliação do terceiro.
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11.4. nos contratos
celebrados com
terceiros:

a) há cláusula estabelecendo a
obrigatoriedade do
cumprimento de normas éticas e
a vedação de práticas de fraude
e corrupção (cláusula
anticorrupção)?

Minutas de contratos que contenham cláusulas que exijam, por
exemplo: (i) comprometimento com a integridade nas relações
público-privadas e com as orientações e políticas da empresa
contratante, inclusive com a previsão de aplicação do seu Programa
de Integridade, se for o caso; (ii) previsão de rescisão contratual caso
a contratada pratique atos lesivos à administração pública, nacional
ou estrangeira; (iii) pagamento de indenização em caso de
responsabilização da empresa contratante por ato do contratado.

b) há previsão de aplicação de
penalidades e/ou de rescisão
contratual em caso de
descumprimento de normas
éticas e prática de fraude e
corrupção?

11.5. a PJ apresentou cópias de contratos celebrados
comprovando a existência de cláusula anticorrupção e da
previsão de aplicação de penalidade pelo seu
descumprimento?

Cópias de contratos assinados, mesmo que as informações pessoais
estejam descaracterizadas, a fim de se verificar a aplicação da
cláusula

12º Iem avaliado:
Canais de denúncia de irregularidades

Esclarecimenos sobre o iem: o Programa de Inegridade bem esruurado deve conar com canais que permiam o recebimeno
de denúncias, aumenando, assim, as possibilidades de er ciência sobre irregularidades. É recomendável a adoção de dierenes
meios para recebimeno de denúncias, como urnas, eleone ou inerne. É imporane que os canais sejam acessíveis a odos
empregados, inclusive aqueles que evenualmene não enham acesso a compuadores, a erceiros e ao público exerno. Para
garanr a eevidade dos canais, é necessário que exisam garanas de proeção ao denunciane de boa-é como, por exemplo, o
recebimeno de denúncias anônimas, a proibição de realiação de denuncianes e regras de condencialidade. Também é desejável
a disponibilização de meios para que o denunciane acompanhe o andameno da denúncia, pois a ransparência no processo
conere maior credibilidade aos procedimenos. Não basa er os canais, é preciso que a pessoa jurídica enha meio para apurar e
raar as denúncias recebidas, bem como sancionar aqueles que violaram os padrões de éca e condua esabelecidos pela pessoa
jurídica. Uma vez concluída qualquer orma de operação socieária, as regras e os procedimenos do Programa de Inegridade
devem ser analisados para se vericar como serão aplicados, viso que podem ser necessárias adapações, a depender das
vulnerabilidades, da esruura e das áreas de auação da pessoa jurídica envolvida na operação. A adoção de odas essas medidas
sinaliza um compromemeno com a inegridade nos negócios.

Perguntas Formas de comprovação

12.1. a PJ disponibiliza,
no idioma português,
canais para realização
de denúncias:

a) para os seus empregados?

Indicação dos canais: número de telefone, endereço da página
eletrônica, indicação de e-mail.

b) para o público externo em
geral?

12.2. os canais de
denúncia existentes:

a) indicam expressamente que
podem ser utilizados para
realização de denúncias
relacionadas à corrupção e
demais irregularidades previstas
na Lei n. 12.846/2013?

Indicação expressa no canal sobre a possibilidade de utilização para
realização de denúncias relacionadas à corrupção e demais
irregularidades previstas na Lei n. 12.846/2013

b) indicam expressamente as
garantias de proteção oferecidas
aos denunciantes?

Indicação expressa no canal acerca das garantias oferecidas aos
denunciantes e a possibilidade de acompanhamento da apuração da
denúncia.
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c) possibilitam o
acompanhamento da apuração
da denúncia pelo denunciante?

A comprovação feita com a apresentação das políticas e
procedimentos existentes incidirá em pontuação parcial do item

12.3. a PJ apresentou
procedimentos
formalizados que:

a) regulamentam a apuração da
denúncia realizada?

A comprovação será feita com a apresentação das políticas e
procedimentos existentes

b) estabelecem as sanções a
serem aplicadas?

12.4. nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da data
de apresentação dos relatórios de perfil e conformidade, a
PJ realizou ações de divulgação dos canais de denúncia?

Materiais de campanhas de divulgação de canais de denúncia; telas
da intranet ou da internet em que haja divulgação dos canais;
indicação dos canais no Código de Ética e em documentos
disponibilizados para terceiros.

12.5. foram apresentadas estatísticas sobre denúncias
recebidas e apuradas e/ou outras informações que indicam
que os canais de denúncia são monitorados?

Apresentação de relatórios produzidos com base na utilização dos
canais.


